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indicação da data da produção de efeitos, e o correspondente montante 
pecuniário, a descrição do posto de trabalho ocupado, a antiguidade na 
categoria, na carreira e no exercício de funções públicas e as avaliações 
de desempenho obtidas nos últimos três anos.

É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que se 
encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções na Direcção-Geral das Actividades Económicas 
do Ministério da Economia e do Emprego.

Assiste ao Júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a não 
apresentação dos documentos referidos determinam a exclusão do can-
didato, se a falta dos mesmos impossibilitar a respectiva admissão ou 
avaliação.

As falsas declarações são punidas nos termos da lei vigente.

12 — Métodos de selecção:
De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de Fevereiro, com a redacção que lhe é dada pelo artigo 33.º da 
Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, e considerando que se trata de 
um procedimento concursal aberto para constituição de relações jurídi-
cas de emprego público por tempo indeterminado, aberto ao abrigo do 
disposto no n.º 4 do artigo 6.º da referida Lei n.º 12-A/2008, aplica-se o 
método de selecção obrigatório avaliação curricular, prevista na alínea 
a) do n.º 2 do artigo 53.º da referida Lei n.º 12-A/2008 e no artigo 6.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro com a nova redacção que lhe é 
dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de Abril e o método de selecção 
facultativo entrevista profissional de selecção prevista na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 83-A/2009.

13 — Sistemas de Classificação Final — Ambos os métodos de se-
lecção têm carácter eliminatório pela ordem enunciada. A valoração 
final dos candidatos expressa-se numa escala de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de selecção, sendo excluídos os candidatos que 
não comparecerem a qualquer um dos métodos ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo 
a valoração considerada até às centésimas.

Na entrevista profissional de selecção são adoptados os níveis de 
classificação de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

As ponderações a utilizar são as seguintes:
a) Avaliação curricular — 70 %;
b) Entrevista profissional de selecção — 30 %.
Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos 

métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, são facultados aos candidatos sempre que 
solicitados.

Em situação de igualdade de valoração aplica -se o disposto no ar-
tigo 35.º da Portaria.

Cada um dos métodos de selecção é eliminatório. São excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo aplicável o método seguinte, 
nos termos do n.º 12.º e 13.º do artº. 18.º da Portaria.

14 — Actas do Júri — Desde que solicitadas serão facultadas aos 
candidatos as Actas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método de selecção.

15 — Lista unitária de ordenação final: a lista unitária de ordenação 
final, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Direcção-Geral das 
Actividades Económicas do Ministério da Economia e do Emprego e 
disponibilizada na sua página electrónica.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

17 — Composição do Júri:
Presidente do Júri:
Ana Cristina Fresco Guedes — Chefe de Divisão da Direcção-Geral 

das Actividades Económicas
Vogais efectivos:
Leonilde Pereira da Silva Ventura — técnica superior da Direcção-

Geral das Actividades Económicas, que substitui a presidente nas suas 
ausências e impedimentos

Maria da Graça Correia Simões de Sousa — Técnico Superior da 
Secretaria-Geral do MEE.

Vogais suplentes: Isabel Oliveira Vaz e José Manuel Mangeon Fer-
nandes, Técnicos Superiores da Direcção-Geral das Actividades Eco-
nómicas.

20 de Julho de 2011. — O Director-Geral, Mário Lobo.
204974757 

 Direcção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 15381/2011
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de Março e do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 181/70, de 28 de Abril, que MAEPA — Empreendimentos Minei-
ros e Participações, L.da, requereu a atribuição de direitos de prospecção 
e pesquisa de depósitos minerais de ouro, prata, cobre, chumbo, zinco e 
tungsténio, numa área “Sabroso”, localizada nos concelhos de Ponte da 
Barca e Ponte de Lima do distrito de Viana do castelo e Vila Verde do 
distrito de Braga, delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam 
seguidamente, em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça):

Área total do pedido: 137,165 km2 

Vértice Meridiana (metros) Perpendicular 
(metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 24 675 235 175
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 17 250 232 525
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 20 415 226 965
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 23 925 229 450
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 30 950 220 000
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 36 250 223 850
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 33 400 231 350

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a 
manifestarem preferência, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 90/90, de 16 de Março, por escrito com o devido fundamento, 
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente Aviso 
no Diário da República.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, na 
Direcção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direcção -Geral de Energia 
e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, 87 -5.º Andar, 1069 -039 Lisboa, 
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações. O presente 
aviso e demais elementos estão também disponíveis na página electrónica 
desta Direcção -Geral.

26 de Julho de 2011. — O Subdirector -Geral, Carlos A. A. Caxaria.
304966308 

 Aviso n.º 15382/2011
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de Março e do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 181/70, de 28 de Abril, que MAEPA — Empreendimentos Minei-
ros e Participações, L.da, requereu a atribuição de direitos de prospecção e 
pesquisa de depósitos minerais de ouro, prata, cobre, chumbo, zinco, ferro 
e manganês, numa área “Candedo”, localizada no concelho de Vinhais, do 
distrito de Bragança, delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam 
seguidamente, em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça):

Área total do pedido: 52,393 km2 

Vértice Meridiana (metros) Perpendicular 
(metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 325 246 125
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 290 237 365
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 525 235 775
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 410 240 000
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 290 246 125

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a 
manifestarem preferência, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 90/90, de 16 de Março, por escrito com o devido fundamento, 
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente Aviso 
no Diário da República.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, na 
Direcção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direcção -Geral de Energia 
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e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, 87 -5.º Andar, 1069 -039 Lisboa, 
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações. O presente 
aviso e demais elementos estão também disponíveis na página electrónica 
desta Direcção -Geral.

26 de Julho de 2011. — O Subdirector -Geral, Carlos A. A. Caxa-
ria.

304966268 

 Aviso n.º 15383/2011
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de Março e do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 181/70, de 28 de Abril, que MAEPA — Empreendimentos Minei-
ros e Participações, L.da, requereu a atribuição de direitos de prospecção 
e pesquisa de depósitos minerais de ouro, prata, cobre, chumbo, zinco 
e tungsténio, numa área “Arcos”, localizada nos concelhos de Chaves 
e Valpaços, do distrito de Vila Real, delimitada pela poligonal cujos 
vértices se indicam seguidamente, em coordenadas Hayford -Gauss, 
DATUM 73, (Melriça):

Área total do pedido: 75,773 km2 

Vértice Meridiana (metros) Perpendicular 
(metros)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 250 237 925
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 300 237 375
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 950 222 575
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 925 223 175

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a 
manifestarem preferência, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 90/90, de 16 de Março, por escrito com o devido fundamento, 
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente Aviso 
no Diário da República.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direcção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direcção -Geral de 
Energia e Geologia, sita na Avª 5 de Outubro, 87 -5.º Andar, 1069 -039 
Lisboa, entidade para quem devem ser remetidas as reclamações. O pre-
sente aviso e demais elementos estão também disponíveis na página 
electrónica desta Direcção -Geral.

26 de Julho de 2011. — O Subdirector -Geral, Carlos A. A. Caxaria.
304966195 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.

Direcção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extracto) n.º 15384/2011
Por despacho da Sr.ª Vogal do Conselho Directivo, do Instituto da Mo-

bilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., de 14 -07 -2011, foi autorizada 
a alteração de percurso da carreira regular de passageiros Lijó — Porto 
(Conc. 5399), explorada pela empresa Oliveira, Fernandes & Ribeiro, 
L.da, com sede na Rua 5 de Outubro, 638, 4430 — 795 Avintes, passando 
a respectiva concessão a designar -se por Porto — Vilar de Andorinho.

25 -07 -2011. — O Director Regional, Fernando Lucas Oliveira.
304955981 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.º 15385/2011
Nos termos da decisão do Conselho dos Transportes, Telecomunica-

ções e Energia da União Europeia de 5 de Junho de 2003, e de acordo 
com o previsto no artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 847/2004 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, relativo à negocia-
ção e aplicação de acordos de serviços aéreos entre Estados Membros 
e países terceiros, torna -se público que, nos dias 11 e 12 de Agosto de 
2011, terão lugar em Lisboa, consultas aeronáuticas entre a República 
Portuguesa e a República Federal Democrática da Etiópia, com vista à 
conclusão de um Acordo aéreo bilateral entre os dois países.

22 de Julho de 2011. — O Vice -Presidente, João Confraria.
204973574 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 9771/2011

Aprovação complementar de modelo n.º 501.90.11.3.08
No uso da competência conferida pela alínea b), do n.º 1, do ar-

tigo 8.º, do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro e nos termos do 
n.º 5.1 da Portaria 962/90, de 9 de Outubro e da Portaria n.º 1129/2009, 
aprovo as alterações ao Instrumento de Medição e Registo de Tempe-
ratura, marca AKO, modelo CAMRegis.H -PT, fabricado por AKO, 
Electromecânica, S. A. L. e requerido pela firma Abílio Fernandes, 
Componentes Electrónicos, L.da, com sede na Rua dos Eucaliptos n.º 68, 
Bairro da Encarnação, 1800 -202 Lisboa, Portugal, aprovado pelo despa-
cho 501.90.10.3.24, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 32, 
de 15 de Fevereiro de 2011.

1 — Descrição Sumária
O instrumento pode diferir do modelo original nas versões AKO-

-15774X e AKO -15779X, em que o X pode variar de 1 a 4, consoante 
o número de sensores de temperatura associados, por integração duma 
protecção que impede o desacoplamento dos sensores de temperatura.

2 — Selagem
A selagem do registador efectua -se em dois pontos, de acordo com 

o esquema publicado em anexo. No interior do registador, é feita 
através de duas etiquetas auto destrutíveis de maneira a inviabilizar 
a abertura da protecção que impede o desacoplamento dos sensores 
de temperatura.

Mantendo -se a selagem exterior da aprovação inicial.
3 — Características metrológicas
As características metrológicas mantêm -se iguais às do modelo apro-

vado.
8 de Junho de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, J. Mar-

ques dos Santos. 

  
 304936005 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.º 9772/2011
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o engenheiro agrónomo Pedro Sotto Maior Serrano 

para prestar assessoria ao meu Gabinete na sua área de especialidade, 
em regime de comissão de serviço, sendo, para o efeito, requisitado à 
AGRO.GES — Sociedade de Estudos e Projectos, L.da

2 — O nomeado aufere, a título de remuneração mensal, o montante 
correspondente ao nível remuneratório 52 da tabela remuneratória 
única, incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição, acrescido 
do montante equivalente ao abono para despesas de representação 
estabelecido para o cargo de adjunto, tendo direito aos abonos corres-
pondentes às deslocações em serviço nos termos fixados na lei para 
o cargo de adjunto.




